
PARECER Nº                       DE 2010

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR,  SOBRE O PROJETO DE LEI 0444/2010

                                    O nobre Deputado  ANDRE SOARES,  propõe através do Projeto de Lei nº 0444/2010, regulamentar a oferta de produtos e serviços apresentados ao consumidor no Estado de São Paulo.

                                               Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regime Interno a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 64º a 68º Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

                                             Após, foi encaminhada a Comissão de Constituição e Justiça, sendo analisada nos seus aspectos constitucional, legal e jurídico recebendo parecer favorável.

                                            Pelo que alega o nobre Deputado autor da propositura em sua justificativa, a intenção é determinar que restaurantes, lanchonetes, bares e congêneres, bem como as panificadoras, confeitarias e similares que disponibilizam ao público cardápios para consulta fora do espaço físico do estabelecimento, seja por meio de site na rede mundial de computadores, seja por qualquer outro meio de divulgação, deverão informar os preços dos itens identificados. 




        Dificilmente, se encontra os valores dos itens disponibilizados pelos estabelecimentos em seus sites ou panfletos, obviamente o que dificulta a escolha pelo consumidor ao efetuar um pedido por telefone ou internet, vez que, não dispõe desta informação, ou seja, informação fundamental para concretizar o seu pedido: o preço do produto a ser adquirido.




       Muito bem colocado pelo autor do projeto quando menciona que a  falta desta  informação não so prejudica o consumidor (ADQUIRENTE) mas também o fornecedor. Isto porque, nos casos de entrega a domicilio feita por telefone e sem um cardápio com preços, o dono do estabelecimento pode ser prejudicado por funcionários que, agindo de má-fé, passa um preço diferente para o seu cliente, ficando com a diferença.

                                                 Portanto, como a medida visa proteger principalmente o lado mais frágil - o consumidor, com o fornecimento de informações para que tenha a possibilidade de adquirir o produto com mais clareza e dentro de suas possibilidades.

                                       A vista do exposto, somos FAVORÁVEIS ao Projeto de Lei nº 444, de 2010.

Sala das Comissões,

Deputado ADILSON ROSSI

            Relator

SPL - Código de Originalidade: 1270371 100815 1357


